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EDITAL 

ENÉAS MARQUES - PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 07/2024 

(Processo Administrativo n° 09/2024) 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE ENÉAS MAQUES DO ESTADO DO PARANÁ, por meio 

do Departamento de Planejamento e Contratações, sediado na Av. Joaquim Bonetti – 579, Centro de 

Enéas Marques-PR, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 

e regulamentações posteriores, Decreto Municipal 1854/2023, Decreto Municipal 1860/2023, Decreto 

Municipal 1869/2023, Decreto Municipal 1870/2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo 

com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o aquisição e instalação de grupo gerador de energia, poltronas e 

longarinas, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DA CONTRATAÇÃO  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais alterações são 

as que constam da minuta do contrato. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados com ramo de atividade compatível ao objeto desta 

licitação, que estejam com cadastro regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF e que apresentem os documentos exigidos para habilitação. Os interessados deverão efetuar seu 

cadastro dentro do prazo previsto no edital para apresentação das propostas. 

3.1.1. Poderão participar deste Pregão interessados que atendam aos requisitos anteriores e 

estejam previamente cadastrados no Portal: Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil – BLL 

www.bll.org.br  para cadastro de propostas e envio de documentos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bll.org.br/
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3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 

as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 

o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015, desde que no momento do cadastro da 

participante, a mesma identifique-se como ME, EPP ou equiparada em campo próprio do sistema do 

certame, para que no momento da disputa, seja possível identifica-la com o benefício, qualquer outra 

forma de apresentação de condição posterior a disputa, não será considerada. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de 

pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica 

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.4.1. 

e 8.21.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade 

das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

4.4.2. Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

4.4.2.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 

4.4.2.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista. 

4.4.3. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para 

a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer 

trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de 

aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição 

Federal. 

4.4.4. Que está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

4.4.5. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em 

especial que se responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e 

serviços pós-consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a 

responsabilidade pela destinação final, ambientalmente adequada. 

4.4.6. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega desta proposta. 

4.4.7. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
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5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
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5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for 

o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.11. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, onde os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o órgão ou 

entidade da Administração Pública licitante; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

6.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.19.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

6.19.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1.1. SICAF;   

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.4. Será consultada as declarações exigidas no item 4.4 para fins de atendimento. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.14. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.15. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.16. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.17. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

8.3. Serão ainda aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições.  

8.4. O licitante convocado para apresentar os documentos de habilitação, deverá entregar, no prazo 

máximo de 02(duas) horas, a contar da notificação, os documentos de habilitação, os quais devem ser 

enviados por processo eletrônico de comunicação à distância conforme estabelecido no presente Edital: 

8.4.1. Todos os licitantes deverão estar registrados no sistema de registro cadastral unificado 

disponível no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, para efeito de 

cadastro unificado de licitantes. 

8.5. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.5.1. Cédula de Identidade, no caso de pessoa física; 

8.5.2. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

8.5.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

8.5.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal 

de designação de diretoria em exercício; 

8.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País; 

8.5.6. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso. 

8.6. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

8.6.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de 

Pessoas Jurídicas (CNPJ);  

8.6.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

8.6.3. Certificado de regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal; 
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8.6.4. Certidões de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta de Débitos 

relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Certidão relativa a Contribuições 

Previdenciárias); Fazenda Estadual e Fazenda Municipal;  

8.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei Federal n.º 

12.440/2011; 

8.7. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.7.1. Para pessoa jurídica, Certidão negativa de falência e recuperação judicial ou extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física, com data de emissão não anterior a 90 (noventa) dias; 

8.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal das participantes deverão ser apresentadas 

dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor ou, na hipótese de ausência de 

prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 (noventa) dias contados da data da abertura da 

sessão pública. Para as demais certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será 

considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, 

devendo estar válidas na data do recebimento dos documentos de habilitação. 

8.9. A documentação acima poderá ser substituída pelo CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL de fornecedor, que poderá ser feito e emitido pelo cadastro regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, no portal https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-

web/ , com exceção aos documentos que  neste não estejam contemplados e válidos no referido 

certificado. 

8.10. DECLARAÇÕES OBRIGATÓRIAS: 

8.10.1. Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 

14.133/21; 

8.10.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo, conforme vedações contidas no art. 14 

da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

8.10.3. Declaração do cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal; 

8.10.4. Declaração de ciência ao edital e concordância com as condições exigidas, conforme o 

art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

8.10.5. Declaração de atendimento à política ambiental de licitação sustentável; 

https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/
https://www3.comprasnet.gov.br/sicaf-web/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
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8.10.6. Declaração de que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento, 

conforme disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021; 

8.10.7. Declaração de reserva de cargos, conforme disposto no inciso IV do art. 63 da Lei 

Federal n.º 14.133/2021. 

As declarações acima devem ser enviadas como requisitos de habilitação em campo próprio do 

sistema quando do cadastro da proposta, posteriormente enviadas com os dados da proponente 

e assinadas, conforme modelo (ANEXO III) ou próprio. 

8.11. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 

em tradução livre. 

8.12. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

8.13. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.13.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 20% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 

cópia. 

8.15. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto 

na Lei nº 14.133/2021. 

8.16. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

8.17. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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8.18. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.19. A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.19.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, 

e art. 6º, §4º). 

8.20. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-

los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

(IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.20.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.21. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.21.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.22. A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em 

relação ao licitante vencedor. 

8.22.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado, no prazo máximo de 02 (duas) horas). 

8.23. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.23.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes 

e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.23.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

8.24. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação/agente de contratação 

poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

8.25. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.21.1. 

8.26. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.27. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.28. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

9. DO CONTRATO 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado no PNCP. 

9.4. Serão formalizados tantos contratos quantos forem necessários para a contratação de todos os itens 

constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as 

respectivas quantidades, preços e demais condições. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.5. O contrato, com a indicação do(s) fornecedor(es), será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência do instrumento. 

9.6. A existência do contrato implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, e 

obrigará a Administração a contratar. 

9.7. O contrato terá a vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado nas formas previstas nos 

art. 106 e 107 da Lei 14.133/2021. 

9.8. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico do 

Município https://eneasmarques.atende.net/eneasmarques.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes, 

bem como no sistema de disputa. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. fraudar a licitação; 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

https://eneasmarques.atende.net/eneasmarques.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes
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11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos 

do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo enviar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, no 

próprio sistema de disputa. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DO PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da Nota Fiscal, 

após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e 

notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições do Termo de 

Referência. 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

13.3. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a conta bancaria 

da Contratada indicada pela mesma, o pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal. 

13.3.1. Será admito realizar o pagamento em CNPJ distinto ao da contratada, desde que as 

empresas (contratada e empresa indicada para receber) façam parte do mesmo grupo econômico 

(filial e matriz), comprovado por documentação legal, mediante apresentação de toda a 

documentação exigida para o certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 

09.173.312/0001-71, constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de 

rastreabilidade em estoque. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico 

https://eneasmarques.atende.net/eneasmarques.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

https://eneasmarques.atende.net/eneasmarques.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-licitacoes
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14.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

14.11.2. ANEXO II – Declaração Unificada 

14.11.3. ANEXO III – Comprovação de Condição de ME e/ou EPP 

14.11.3.1. Apêndice do Anexo III- Modelo De Declaração De Microempresa E Empresa 

De Pequeno Porte 

14.11.4. ANEXO IV – Minuta de Contrato 

 

Enéas Marques, 03 de abril de 2024. 

 

Edson Lupatini 

Prefeito 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA, POLTRONAS E 

LONGARINAS, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

conforme especificações abaixo: 

ITEM PRODUTO / SERVIÇO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÁXIMO 

VALOR 
TOTAL 

MÁXIMO 

1 

GRUPO GERADOR 100KVA ABERTO AUT. 
TRIF. 60HZ. COM CARENAGEM COM 
ISOLAMENTO ACUSTICO. MOTOR À 
DIESEL. AUTOMATIZADO PARA 
TRANSFERÊNCIA ABERTA. 
1.1 ALTERNADOR Síncrono, sem escovas, 
classe de isolação H, com Impregnação a vácuo, 
04 polos, mancal único, acoplamento por disco 
flexivel, enrolamento do estator com passo 
encurtado, excitatriz rotativa, regulador eletrônico 
de tensão e grau de proteção IP21, tensão 220/127 
VCA 380/220 VCA ou 440/254 VCA. Potência 
de 100KVA, Trifásico 220V em 60 Hz. 
1.2 MOTOR Estacionário, de combustão interna 
por ciclo diesel, rotação nominal de 1800 rpm, 4 
cilindros em linha, injeção direta de combustível, 
turboalimentado, com regulador de velocidade, 
bomba de injeção, refrigerado a água por radiador 
incorporado, ventilador e bomba centrífuga. 
Dotado de sistema de proteção contra alta 
temperatura da água, baixa pressão do óleo. Outras 
características: - Filtros com elementos 
substituíveis para ar tipo secos, para óleo 
lubrificante e para combustível; - Sistema elétrico, 
dotado de alternador para carga da(s) bateria(s). 
1.3 AUTOMAÇÃO COM TRANSFERÊNCIA 
AUTOMÁTICA Quadro de comando automático 
com micro controlador nacional KVA K30 XL, 
fabricado em chapa de aço galvanizado, montado 
sobre base do gerador, com compartimentos 
separados para comando e força, conforme a 
NR10. Permite operação manual, sistema de 
corrente alternada, comando e parada do gerador 
em caso de falha da fonte principal (REDE), 
potência aparente kVA, energia ativa KWH, 
tensão de case e linha gerador VCA, frequência 
Hz, corrente da fase A. Temperatura de água, 
tempo de funcionamento, tensão de bateria e 
indicação de alarme ativo, teste periódico e 
históricos de eventos. 
1.4 ESTRUTURA Base única de estrutura robusta 
e integralmente soldada, fabricado de chapas de 
aço soldadas. 
1.5 Garantia de 1 (um) ano referente a defeitos de 
fabricação. Assistência 24h. Há perda de garantia 
integral ou parcial caso não haja manutenção 
preventiva, como troca de óleos e filtros, 
especificados do manual do proprietário. Não há 

und 1 103.083,33 103.083,33 
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garantia contra eventos naturais. 
1.6 ITENS INCLUSOS: 
GRUPO GERADOR ABERTO; 
CARENAGEM METALICA SILENCIADA 
PARA GRUPO GERADOR; 
ESCAPAMENTO; 
QTA; 
CHAVE MOTORIZADA DE 
TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA; 
ENTREGA COM CAMINHÃO MUNCK; 
ACOMPANHAMENTO E STARTUP;  PÓS 
VENDA;  IMPOSTOS; 
BATERIA ESTACIONÁRIA; 
MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO;  
TANQUE DE COMBUSTÍVEL; 
PRÉ – AQUECIMENTO DO MOTOR;  
CABEAMENTOS, TERMINAIS E 
ACESSÓRIOS ELÉTRICOS; 
ART; 

2 

LONGARINA 05 LUGARES, COM ASSENTO 
E ENCOSTO FABRICADO EM 
COMPENSADO MULTILAMINADO 
RESINADO. POSSUI CURVATURA 
ANATÔMICA COM 15 MM DE ESPESSURA, 
AMBOS REVESTIDOS EM CEC COM 
SISTEMA DE FIXAÇÃO POR GRAMPOS 
COM ACABAMENTO ZINCADO. ESPUMA 
EXPANDIDA/LAMINADA AP, FLEXÍVEL 
MICROCELULAR DE ALTA RESISTÊNCIA, 
ISENTO DE CFC, COM DENSIDADE 
CONTROLADA DE NO MÍNIMO 33 KG/M³ 
E MÍNIMO 45 MM DE ESPESSURA. 
ESTRUTURA FABRICADA EM TUBO DE 
AÇO QUADRADA DE 50X50 MM E 1,5MM 
DE ESPESSURA DA PAREDE NA 
ESTRUTURA HORIZONTAL; 
ACABAMENTO EM PINTURA EM PÓ 
(POLIESTER - EPÓXI), COM 
COMPONENTES METÁLICOS POSSUINDO 
TRATAMENTO ATRAVÉS DE BANHO TIPO 
NANOCERÂMICO POR SPRAY, PARA 
PROPORCIONAR MAIOR PROTEÇÃO 
CONTRA CORROSÃO E EXCELENTE 
ANCORAGEM DA TINTA. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ALTURA TOTAL DA 
LONGARINA: 865MM, PROFUNDIDADE DA 
LONGARINA, EXTENSÃO VERTICAL DO 
ENCOSTO: 380 MM, LARGURA DO 
ENCOSTO: 465 MM, ALTURA DO ASSENTO 
ATÉ O PISO: 470 MM. (AS LONGARINAS 
ORÇADAS DEVERÃO SER EMITIDOS 
LAUDO TÉCNICO POR ERGONOMISTA, 
MÉDICO DO TRABALHO OU 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO, CONFORME REGULAMENTA 
A NR 17; TERMO DE GARANTIA DE 06 
(SEIS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO NA ESTRUTURA METÁLICA, 
EMITIDO PELO FABRICANTE). 

und 10 4.390,20 43.902,00 



 

30 

 

3 

LONGARINA 03 LUGARES, COM ASSENTO 
E ENCOSTO FABRICADO EM 
COMPENSADO MULTILAMINADO 
RESINADO. POSSUI CURVATURA 
ANATÔMICA COM 15 MM DE ESPESSURA, 
AMBOS REVESTIDOS EM CEC COM 
SISTEMA DE FIXAÇÃO POR GRAMPOS 
COM ACABAMENTO ZINCADO. ESPUMA 
EXPANDIDA/LAMINADA AP, FLEXÍVEL 
MICROCELULAR DE ALTA RESISTÊNCIA, 
ISENTO DE CFC, COM DENSIDADE 
CONTROLADA DE NO MÍNIMO 33 KG/M³ 
E MÍNIMO 45 MM DE ESPESSURA. 
ESTRUTURA FABRICADA EM TUBO DE 
AÇO QUADRADA DE 50X50 MM E 1,5MM 
DE ESPESSURA DA PAREDE NA 
ESTRUTURA HORIZONTAL; 
ACABAMENTO EM PINTURA EM PÓ 
(POLIESTER - EPÓXI), COM 
COMPONENTES METÁLICOS POSSUINDO 
TRATAMENTO ATRAVÉS DE BANHO TIPO 
NANOCERÂMICO POR SPRAY, PARA 
PROPORCIONAR MAIOR PROTEÇÃO 
CONTRA CORROSÃO E EXCELENTE 
ANCORAGEM DA TINTA. DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ALTURA TOTAL DA 
LONGARINA: 865MM, PROFUNDIDADE DA 
LONGARINA, EXTENSÃO VERTICAL DO 
ENCOSTO: 380 MM, LARGURA DO 
ENCOSTO: 465 MM, ALTURA DO ASSENTO 
ATÉ O PISO: 470 MM. (AS LONGARINAS 
ORÇADAS DEVERÃO SER EMITIDOS 
LAUDO TÉCNICO POR ERGONOMISTA, 
MÉDICO DO TRABALHO OU 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO 
TRABALHO, CONFORME REGULAMENTA 
A NR 17; TERMO DE GARANTIA DE 06 
(SEIS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE 
FABRICAÇÃO NA ESTRUTURA METÁLICA, 
EMITIDO PELO FABRICANTE). 

und 8 2.658,66 21.269,28 

4 

POLTRONA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM 
APOIO DE BRAÇOS REGULÁVEIS 
ASSENTO COMPENSADO 
MULTILAMINADO COM 14 MM DE 
ESPESSURA; ESPUMA INJETADA 
ANATOMICAMENTE COM 50 MM DE 
ESPESSURA MÉDIA E DENSIDADE DE 50 
KG/M³; CARENAGEM DO ASSENTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO; REVESTIMENTO EM 
COURO ECOLÓGICO PRETO. ENCOSTO 
COMPENSADO MULTILAMINADO COM 14 
MM DE ESPESSURA; ESPUMA INJETADA 
ANATOMICAMENTE COM 50 MM DE 
ESPESSURA MÉDIA E DENSIDADE DE 50 
KG/M³; CARENAGEM DO ENCOSTO 
INJETADA EM POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO; REVESTIMENTO EM 
COURO ECOLÓGICO PRETO. BRAÇOS-
APOIA BRAÇOS EM POLIPROPILENO 
COPOLÍMERO INJETADOS 
TEXTURIZADO, COM ALMA DE AÇO SAE 

und 6 605,83 3.634,98 
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1020 PINTADA, REGULAGEM DE ALTURA 
COM BOTÃO, TOTALIZANDO 07 
POSIÇÕES E 85 MM DE CURSO. CHAPA 
PARA FIXAÇÃO NO ASSENTO COM 02 
FUROS OBLONGOS, PERMITINDO AJUSTE 
LATERAL POR PARAFUSO COM AUXÍLIO 
DE CHAVE. - A FIXAÇÃO DO BRAÇO NO 
ASSENTO É FEITA COM PARAFUSOS 
SEXTAVADOS GRAU 05 SAE J429 DO TIPO 
FLANGEADO COM TRAVA MECÂNICA NO 
FLANGE, NA BITOLA ¼"X 20 FPP E 
PORCAS DE GARRA ENCRAVADAS E 
REBITADAS NA MADEIRA. BASE -BASE 
GIRATÓRIA DESMONTÁVEL COM 
ARANHA DE 5 HASTES DE AÇO COM PINO 
DO RODÍZIO SOLDADO NA 
EXTREMIDADE DA HASTE, EVITANDO 
QUE SE SOLTEM, APOIADA SOBRE 5 
RODÍZIOS DE DUPLO GIRO E DUPLO 
ROLAMENTO COM 50MM DE DIÂMETRO 
EM NYLON COM CAPA, SEMIESFERA 
PLÁSTICA INJETADA JUNTO A 
ESTRUTURA, QUE FACILITA O GIRO, 
BANDA DE ROLAGEM EM NYLON PARA 
USO EM CARPETES, TAPETES E 
SIMILARES; -COLUNA CENTRAL 
DESMONTÁVEL FIXADA POR ENCAIXE 
CÔNICO, ROLAMENTO AXIAL DE GIRO, 
ESFERAS E ARRUELAS DE AÇO 
TEMPERADO DE ALTA RESISTÊNCIA, 
SISTEMA DE REGULAGEM DA ALTURA 
DA CADEIRA COM MOLA A GÁS, 
REGULAGEM FEITA POR ALAVANCA; -
TELESCÓPICO INJETADO EM 
POLIPROPILENO COPOLÍMERO 
TEXTURIZADO, DIVIDIDO EM 3 PARTES 
ENCAIXADAS, USADO PARA PROTEGER A 
COLUNA; MECANISMO -MECANISMO COM 
SISTEMA RECLINADOR DO ENCOSTO 
(SRE), DE ESTRUTURA MONOBLOCO, 
SOLDADO POR PROCESSO MIG EM 
CÉLULA ROBOTIZADA, COM ASSENTO 
FIXO TENDO 3° DE INCLINAÇÃO. 
SUPORTE DO ENCOSTO COM 
REGULAGEM DE ALTURA AUTOMÁTICA 
ATRAVÉS DE CATRACA COM 12 POSIÇÕES, 
TOTALIZANDO 80 MM DE CURSO, 
RECOBERTO POR CAPA INJETADA EM 
POLIPROPILENO COPOLÍMERO. 
INCLINAÇÃO DO ENCOSTO COM 20º DE 
CURSO SEMI-CIRCULAR ACIONADO POR 
ALAVANCA, OBTENDO-SE INFINITAS 
POSIÇÕES, COM MOLAS PARA O 
RETORNO AUTOMÁTICO DO ENCOSTO, E 
AJUSTE AUTOMÁTICO NA FRENAGEM DO 
RECLINADOR. ACABAMENTO -
COMPONENTES METÁLICOS INTERNOS 
DO MECANISMO PREPARADOS ATRAVÉS 
DE PROCESSO DE ZINCAGEM; -
ACABAMENTO EM BANHO DE CROMO 
COM BASE NIQUELADA SOBRE AÇO 
POLIDO TRATADO QUIMICAMENTE, COM 
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ESPESSURA DE CAMADA QUE ATENDE A 
REQUISITOS DE RESISTÊNCIA E 
DURABILIDADE. -ACABAMENTO EM 
PINTURA A PÓ DO TIPO HÍBRIDA COM 
CAMADA DE 60 MÍCRONS E CURA EM 
ESTUFA À 200°C, NA COR PRETO LISO 
SEMI-BRILHO W-ECO, COM SUPERFÍCIES 
METÁLICAS PREPARADAS PREVIAMENTE 
ATRAVÉS DE TRATAMENTO COM 
FOSFATO DE ZINCO, PROPICIANDO 
MAIOR ADERÊNCIA E ACABAMENTO DA 
PINTURA. DIMENSÕES APROXIMADAS 
ALTURA DO ENCOSTO: 500 MM LARGURA 
DO ENCOSTO: 450 MM PROFUNDIDADE 
DO ASSENTO: 470 MM LARGURA DO 
ASSENTO: 480 MM PROFUNDIDADE 
TOTAL DA CADEIRA: 700 MM ALTURA 
TOTAL DA CADEIRA: 910 - 1100 MM 
ALTURA DO ASSENTO: 420 - 540 MM 
LARGURA TOTAL DA CADEIRA: 700 MM. 
OBS: A PROPONENTE DEVERÁ ANEXAR 
NA PROPOSTA DE PREÇOS DAS CADEIRAS 
OS SEGUINTES DOCUMENTOS: - 
CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DE 
ACORDO COM A NORMA ABNT-NBR 
13962:2006 EMITIDO POR ORGANISMO 
CERTIFICADOR DE PRODUTO 
ACREDITADO PELO INMETRO; -ANÁLISE 
ERGONÔMICA DOS PRODUTOS, 
SEGUNDO A NORMA NR 17, EMITIDA POR 
ERGONOMISTA CERTIFICADA PELA 
ABERGO (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ERGONOMIA); -CÓPIA DO CERTIFICADO 
ABERGO DO RESPONSÁVEL PELA 
ANÁLISE ERGONÔMICA; -TERMO DE 
GARANTIA DE 06 ANOS CONTRA 
DEFEITOS DE FABRICAÇÃO E 
ESTRUTURA METÁLICA, E 01 ANO NOS 
COMPONENTES E ACABAMENTO 
CROMADO, QUANDO HOUVER; -
DECLARAÇÃO DE REVENDA 
AUTORIZADA (REVENDEDOR 
AUTORIZADO A COMERCIALIZAR OS 
PRODUTOS DESTE FABRICANTE, BEM 
COMO ESTÁ APTO A PRESTAR 
ASSISTÊNCIA/MANUTENÇÃO E DAR 
GARANTIA CONFORME O CERTIFICADO 
DOS PRODUTOS FABRICADOS); -
RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 
CORROSÃO E ENVELHECIMENTO POR 
EXPOSIÇÃO Á NÉVOA SALINA, EMITIDO 
POR LABORATÓRIO ACREDITADO PELO 
INMETRO, REF A NBR 8094; -CREA DO 
FABRICANTE; -CREA DO ENGENHEIRO 
RESPONSÁVEL TÉCNICO DA INDÚSTRIA 

Valor Total R$ 
171.889,59 

 

2. DA JUSTIFICATIVA, FUNDAMENTAÇÃO E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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2.1. Faz-se necessária a aquisição do grupo gerador de energia devido a repentinas quedas de energia 

elétrica na região onde se localiza o Centro de Saúde. A indispensabilidade da aquisição desse objeto é 

notória, pois sua utilidade é de extrema importância para a continuidade dos serviços ofertados. A título 

exemplar, em uma eventual pane elétrica, a ausência de um gerador em plenas condições desmobilizaria 

todo um prédio e seus respectivos equipamentos. Como é sabido, os serviços relacionados à saúde pública 

possuem incontestável relevância, não apenas por tratar-se do maior bem tutelado pelo direito, mas 

também pela delicadeza e sensibilidade que o tema requer, sobretudo quanto a assegurar a incolumidade 

dos usuários do sistema bem como a plenitude dos serviços prestados ao cidadão.  

2.2. Os novos equipamentos irão possibilitar ao centro de saúde possuí gerador de emergência capaz de 

suprir de fato, a necessidade de energia elétrica de seu respectivo prédio e infraestrutura, numa possível 

queda do fornecimento de energia. 

2.3. Não menos importante, observa-se ainda o risco de danos ao patrimônio público no que tange aos 

componentes tecnológicos e aparelhos elétricos da instituição. Pois, na maioria das vezes, a interrupção 

no fornecimento elétrico é inesperada e muitas vezes as consultas médicas, enfermagem, nutrição, 

vacinação, eventos e reuniões, são interrompidos repentinamente, prejudicando os usuários e 

profissionais que, mesmo com retorno da energia, os serviços de acesso à internet demandam mais tempo 

para serem restabelecidos. 

2.4. Atualmente grande parte das cadeiras e longarinas existentes no Centro de Saúde encontram-se em 

mau estado de conservação, tornando-os inadequados para uso, o que prejudica o atendimento ao público 

bem como qualidade operacional e de saúde dos servidores. 

2.5. O Centro de Saúde presta ações e serviços de saúde públicos atuando exclusivamente no âmbito do 

Sistema Único de Saúde. Nesse sentido, essa aquisição justifica-se pela essencialidade deste bem 

patrimonial para o atendimento e acolhimento dos usuários. Atualmente o quantitativo de cadeiras e 

longarinas não atendem à demanda e esta aquisição visa repor e substituir aquelas que estão degradadas. 

Este déficit compromete sobremaneira a qualidade da assistência e segurança ao atendimento dos 

usuários, além de impactar na viabilização do acolhimento na Unidade.   

2.6. Considerando que as cadeiras e longarinas existentes são insuficientes e, em sua maioria, inadequadas 

para utilização, estes materiais tornam-se imprescindíveis para proporcionar aos pacientes e 

acompanhantes um ambiente adequado, acolhedor e humanizado.   

2.7. Os objetos da presente licitação são enquadrados nos pressupostos da Lei Federal n° 14.133/2021, 

constituindo-se em bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. Conforme informações presentes no Estudo Técnico Preliminar, analisando as alternativas 

disponíveis que atendam às necessidades da área requisitante, considerando a viabilidade técnica e 

econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico para aquisição dos itens acima descritos visando atender as necessidades 

da Secretaria Municipal de Saúde de Enéas Marques. O prazo máximo de entrega dos veículos será de 

até 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da ordem de compras.  

3.2. Além disso, os objetos a serem adquiridos possuem padrões de desempenho e qualidade que podem 

ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, podendo, portanto, 

ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.  
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3.3. Poderão participar deste processo qualquer pessoa jurídica legalmente constituída que satisfaça as 

exigências do edital e seus anexos, preste serviço compatível com o objeto da Contratação e realize. 

 

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

4.1. Esta aquisição trata-se de bens duráveis que, de acordo com os requisitos e elementos que compõem 

a demanda e a solução escolhida, os objetos possuem características comuns e usuais encontradas no 

mercado, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Para a execução do objeto desta Contratação, a Contratada deverá observar as seguintes condições: 

5.2. Os produtos/materiais entregues deverão ser de primeira linha e estar em conformidade com as 

normas da ABNT e INMETRO em sua versão mais recente. Na entrega serão verificados especificações 

conforme descrição do Termo de Referência, os prazos de validade e o estado de conservação das 

embalagens. 

5.3. No preço cotado, obrigatoriamente estarão incluídas todas as despesas com documentação, 

emplacamento, transporte e fornecimentos dos itens, encargos sociais, fiscais, comerciais, 

administrativos, lucros e quaisquer despesas de tributos incidentes sobre os serviços, não se admitindo 

qualquer adicional. 

5.4. No caso de empresa interessada no fornecimento do grupo de gerador, recomenda-se que o 

licitante realize a visita técnica onde os serviços de instalação serão prestados, para a tomada de 

conhecimento de todas as condições locais para cumprimento das obrigações. 

5.5. A empresa executora deverá obedecer minimamente as normas técnicas específicas em serviços de 

instalações elétricas.               

- NBR 5410/2004  

- Instalações elétricas de baixa tensão;               

- NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade;              

- IEEE 80/2000 – Sistemas de aterramento. 

 

6. SUSTENTABILIDADE 

6.1. Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir, não se verifica impactos ambientais relevantes, 

sendo necessário tão somente que a licitante atenda aos critérios dos órgãos fiscalizadores quanto à sua 

atividade e à política de sustentabilidade ambiental. 

6.2. A presente contratação prevê, nas especificações técnicas e obrigações da contratada, o uso 

consciente e racional dos produtos, além disso, devem ser adotadas, por parte da empresa contratada, 

posturas que estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto 

ambiental. 

7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. Efetuar a entrega dos objetos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, da qual constarão as indicações 
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referentes à marca, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade, e acompanhado do manual do 

usuário com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando 

cabível; 

7.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 

do Consumidor (Lei Federal n.º 8.078, de 1990); 

7.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no termo de referência, o objeto 

com avarias ou defeitos; 

7.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

7.5. Indicar preposto para representa-lo durante a execução do contrato, e também manter comunicação 

com a Administração para gestão do contrato; 

7.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

7.7. Manter atualizados os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 

Certificado de Registro Cadastral de Fornecedores do Município, conforme legislação vigente; 

7.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

7.9. Arcar com o ônus decorrente de eventual erro no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando: houver alteração qualitativa do projeto ou de 

suas especificações pela Administração, retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou 

autorização de fornecimento; interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo do trabalho, 

por ordem e no interesse da Administração ou ainda aumento das quantidades inicialmente previstas no 

contrato, nos limites permitidos pela Lei Federal 14.133, de 2021. 

 

8. SÃO OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO CONTRATANTE:  

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

8.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente, 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.4. Comunicar ao Contratado, por escrito, as falhas, irregularidades ou imperfeições verificadas, fixando 

prazo para correção; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de comissão ou de 

servidores designados; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao objeto, no prazo e forma 

estabelecidos neste edital e em seus anexos; 

8.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecida pelo 

Contratado, no que couber; 

8.8. Prestar esclarecimentos e informações que venham a ser solicitados pelo Contratado, assim como 

emitir decisão sobre as solicitações e reclamações sobre a execução do contrato, ressalvados 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a 

boa execução do contrato; 
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8.9. Ressarcir o Contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da Administração, 

pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de devolver a garantia, quando 

houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção e pelo custo 

de eventual desmobilização; 

8.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se constatar 

irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos documentos cabíveis ao 

órgão competente, para a apuração de eventuais ilícitos. 

 

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 

 

10. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou incorporação 

do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que: 

1) sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; 

2) sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e 

3) não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

10.2 A alteração subjetiva a que se refere o item anterior deverá ser formalizada por termo aditivo ao 

contrato. 

 

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

11.1. Caberá ao gestor do contrato e, nos seus afastamentos e seus impedimentos legais, ao seu substituto, 

em especial: 

11.2. coordenar as atividades relacionadas à fiscalização; 

11.3. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à 

execução do contrato e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior aquelas que ultrapassarem 

a sua competência;  

11.4. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de empenho de 

despesa e de pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 

da despesa no relatório de riscos eventuais; 

11.5. Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de 

gerenciamento deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do 

registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

Administração; 

11.6. Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao 

Departamento de Compras, Patrimônio e Material para a formalização dos procedimentos de que trata 

o art. 91 da Lei nº. 14.133, de 2021, no prazo de, no mínimo, 30 (trinta) dias ou em tempo hábil; 
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11.7. Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, 

de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato, quando cabível; 

11.8. Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio 

do(s) fiscal(is); 

11.9. Analisar a documentação que antecede o pagamento;  

11.10. Analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;  

11.11. Analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato; 

11.12. Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove 

o atendimento das exigências contratuais;  

11.13. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 

de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

ou pelo agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 

11.14. Responder a solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos; 

11.15. O fiscal de contrato é, preferencialmente, o servidor efetivo ou empregado público dos quadros 

permanentes da Administração Pública designado pela autoridade máxima, ou por quem ela delegar, para 

acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, a entrega dos materiais e a execução das obras e serviços 

de engenharia. 

11.16. O fiscal de contrato deve anotar, em registro, próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinará o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

11.17. A verificação da adequação do cumprimento do contrato deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos na legislação aplicável. 

11.18. O fiscal de contrato terá as seguintes atribuições: 

11.19. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato, com a realização das tarefas relacionadas 

ao controle dos prazos relacionados ao contrato e à formalização de apostilamentos e de termos aditivos, 

ao acompanhamento do empenho e do pagamento e ao acompanhamento de garantias e glosas; 

11.20. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 

do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados; 

11.21. Emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade 

constatada, com a definição de prazo para a correção; 

11.22. Informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 

medidas que ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for 

o caso; 

11.23. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a 

execução do contrato nas datas estabelecidas; 

11.24. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo 

a assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 

documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, 

encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 

11.25. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, 

com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual; 
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11.26. Atuar tempestivamente na solução de eventuais problemas relacionados ao descumprimento das 

obrigações contratuais e reportar ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência; 

11.27. Convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial, com a finalidade de 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para a execução do objeto, dentre outros que julgar pertinente, 

se for o caso. 

11.28. Caberá ainda ao fiscal do contrato:  

11.29. Esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução 

do objeto contratado;  

11.30. Expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as determinações 

e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;  

11.31. Proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços executados e aprovar 

a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme disposto em contrato;  

11.32. Adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a respeito da 

suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de obras;  

11.33. Conferir e certificar as faturas relativas às aquisições, serviços ou obras;  

11.34. Proceder as avaliações dos serviços executados pela contratada;  

11.35. Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais, 

especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;  

11.36. Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do trabalho;  

11.37. Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à contratada, 

inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu critério, 

comprometam o bom andamento dos serviços;  

11.38. Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessário, promover 

reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na entrega dos bens ou na execução dos 

serviços ou das obras;  

11.39. Dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais;  

11.40. Verificar a correta aplicação dos materiais;  

11.41. Requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de promoção de 

controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem adquiridos;  

11.42. Realizar, na forma do art. 140 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021, o recebimento provisório do 

objeto contratado, quando for o caso; 

11.43. Propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para apuração de 

responsabilidade; 

11.44. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 

à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.45. A fiscalização da contratação será exercida por  representante da Secretaria Municipal de Saúde, 

senhora Elaine Regina Catanio a qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução 

do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.   
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12. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO   

12.1. Os produtos/materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, após o 

recebimento da autorização de compra, seguindo rigorosamente as quantidades solicitadas, mediante 

autorização contida nas respectivas Ordens de Compra. Os prazos poderão ser prorrogados uma vez, 

por igual período, quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra 

motivo justificado aceito pela Administração 

12.2. Os produtos/materiais, objetos desta aquisição, deverão ser entregues e instalados (sem ônus de 

entrega), de acordo com as solicitações da área da saúde, na sede do Centro Integrado de Saúde, localizado 

na Rua Francisco Campos, 33, Centro, Enéas Marques – PR nos seguintes horários: 7:30hs as 11:30hs e 

13:00hs as 17:00hs. 

12.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 03 dias, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

12.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 dias, a 

contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

12.5. Os materiais serão recebidos definitivamente (se for o caso) no prazo de 03 dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado, nos termos do Decreto 1854/2023.  

12.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

12.7. A Contratada deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto no endereço relacionado, 

conforme as condições e as necessidades do licitante. 

12.8. Os critérios para o recebimento estão especificados na Minuta do Contrato. 

  

13. FORMA DE PAGAMENTO 

13.1. O pagamento de cada fatura será realizado em até 30 (trinta) dias contados a partir do atesto da 

Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do contratado em todas as suas obrigações, já deduzidas 

as glosas e notas de débitos, e mediante verificação da regularidade fiscal, observadas as disposições do 

Termo de Referência. 

13.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento 

dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

13.3. O pagamento será efetuado exclusivamente através de transferência eletrônica para a conta bancaria 

da Contratada indicada pela mesma, o pagamento será mensalmente, contados da apresentação da Nota 

Fiscal.   

13.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Fundo Municipal de Saúde, CNPJ 

09.173.312/0001-71, constando número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de 

rastreabilidade em estoque. 
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13.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = 

(6/100) 

365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

 

14. DO REAJUSTAMENTO 

14.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados a partir 

da data da proposta na licitação. 

14.2. Caso haja prorrogação em contratos contínuos, a periodicidade de reajuste do valor deste contrato 

será anual, conforme disposto na Lei Federal n. º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IGP-M (Índice 

Geral de preço ao consumidor), calculado e divulgado mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas, ou 

por outro que vier a substitui-lo, desde que permitido nas normas econômicas disciplinadoras, tendo-se 

como data base o da assinatura do contrato.  

14.3. Em caso de prorrogação de vigência do contrato, o valor dos serviços poderá ser reajustado após 

cada 12 (doze) meses, tendo como marco inicial a data do contrato, pelo índice IGP-M (Índice Geral de 

Preços do Mercado, ou outro índice oficial que vier a substitui-lo), em acordo entre as partes. 

14.4. A data-base do reajuste será vinculada à data do orçamento estimado. 

14.5. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da Lei Federal n. 

º 14.133, de 2021. 

14.6. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir do 

último reajuste. 

14.7. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

14.8. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento próprio. 

15. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

15.1 O prazo de garantia contratual dos bens seguirá o prazo fornecido pelo fabricante. 

15.2. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições 

de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

15.3. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se 

for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas. 
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15.4. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos 

bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. 

15.5.  As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser 

substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e 

desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento. 

15.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem 

vício ou defeito no prazo de até 05 dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento das 

dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. 

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única 

vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

15.8. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de 

especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo 

Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos 

reparos. 

15.9. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante 

ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa 

diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a 

exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia 

dos equipamentos. 

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade 

do Contratado. 

15.11 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 

fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual; 

15.12. Os produtos devem ter a garantia/validade mínima de 01 (um) ano contados da data de entrega 

do produto;  

15.13. A CONTRATADA fica obrigada a manter a garantia/validade dos produtos e ou/serviços exigida 

no Edital e seus anexos, sob pena de sofrer as sanções legais aplicáveis, além de ser obrigado a reparar os 

prejuízos que causar a Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros decorrentes destes eventos 

(garantia/validade); 

15.14. Durante o período de garantia do produto e ou/serviços, a CONTRATADA deverá arcar com os 

custos concernentes a consertos e substituições em decorrência de defeitos de fabricação, transporte, 

avarias, embalagem ou armazenamento e outros, os quais devem ser realizados no prazo máximo de até 

05 (cinco) dias úteis contados da notificação da Secretaria Municipal de Saúde. 

 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. O licitante e o Contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas 

previstas no art. 156 da Lei Federal n. º 14.133, de 2021 e no do Decreto n. º 1870, de 2023, sem prejuízo 

de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal. 
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17. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

17.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 

generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

17.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos 

no edital. 

17.3. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

17.4. Valores unitários serão conforme planilha de composição de preços anexa ao edital. 

17.5. O critério de julgamento da proposta está definido nas Condições Específicas do Pregão e 

estabelecido no edital. 

17.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital. 

17.7. É permitido o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar 

o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com 

a ordem de classificação.  

 

18. DAS RETENÇÕES FISCAIS  

18.1 - A CONTRATANTE realizará as retenções do imposto de renda na fonte sobre todos os 

rendimentos pagos a qualquer título pelo ente público municipal, nos termos da Instrução Normativa nº. 

1234/2012 da Receita Federal, a qual consolida o entendimento acerca da amplitude e efeitos do inciso I 

do artigo 158 da Constituição Federal de 1988. 

18.2 - Será aplicado a alíquota para retenção, conforme prevista na IN RFB nº. 1234/2012, e atualizações 

posteriores, editada nos termos do artigo 64 da Lei Federal nº. 9.430/96, aplicado por extensão aos 

pagamentos realizados por esta Municipalidade.  

18.3 - As hipóteses de retenção do IR na fonte e deduções na base de cálculo deverão ser informados 

nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de dispensa de retenção, nos termos da IN RFB nº. 

1234/2012.  

18.4 - As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes da prestação 

dos serviços contratados/fornecimento dos bens contratados, uma vez atestados e liquidados, mediante 

recolhimento aos cofres municipais, nos termos do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal de 

1988. 

19. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Ação Fonte Elemento de 

Despesa 

Referência 

2007 7051 3449052 508 

2007 000 3449052 517 

 

19.2. Os servidores que subscrevem este Termo de Referência atestam que observaram integralmente a 

regulamentação estabelecida pelo Decreto n. º 1854, de 2023. 



 

43 

 

19.3 O documento apresentado descreve de maneira adequada o planejamento da contratação, 

permitindo a avaliação de custos e demandas, e possui anexo os orçamentos e planilhas de preços de 

mercado, definindo a sistemática de suprimento, critérios de aceitação do objeto, deveres do Licitante e 

da Administração, procedimentos de fiscalização e gerenciamento, prazos de entrega e a possibilidade de 

sanções administrativas, de forma clara, concisa e objetiva.  Dessa forma, aprovo o presente Termo de 

Referência. 

 

Enéas Marques, 20 de março de 2024 

 

LEANDRO LEGRAMANTI 

Diretor de Saúde 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 

1.1 OBJETO: 

Aquisição de “AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR DE ENERGIA, 

POLTRONAS E LONGARINAS” para atender as necessidades do Centro Integrado de Saúde, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme especificações 

abaixo. 

Este estudo consiste na primeira  etapa  do  planejamento  de  uma  contratação,  de  modo  a  assegurar  

a  viabilidade  e  embasar  o  termo  de  referência,  conforme previsto na Lei 14.133/2021, art. 6°, inciso 

XX. 

 

2. DESIGNAÇÃO DA EQUIPE DE ELABORAÇÃO  

SERVIDOR:  Leandro Legramanti  

MATRÍCULA: 145777-2 

 

3. NORMAS E DIRETRIZES QUE BASEIAM ESTE ETP 

Aplicam-se à contratação proposta os seguintes marcos normativos: 

LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos. 

DECRETO Nº 1857/2023, que Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços, na forma que especifica, e dá outras 

providências.  

DECRETO Nº 1854/2023, que Regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação, inclusive 

pregoeiro, e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e 

fiscais de contratos, da atuação da advocacia pública e do controle interno nas licitações e contratações, 

no âmbito da administração pública municipal, e dá outras providências.  

DECRETO Nº 1859/2023, que Dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a 

aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da Administração pública municipal e sobre o 

Sistema Termo de Referência Digital (TR Digital), e dá outras providências. 

DECRETO Nº 1862/2023, que Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, 

para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública 

municipal, e sobre o Sistema ETP Digital, e dá outras providências.  

DECRETO Nº 1870/2023, que Regulamenta no âmbito municipal as sanções administrativas de que 

trata a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e dá outras providências. 

 

4. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE E JUSTIFICATIVA  

Faz-se necessária a aquisição do grupo gerador de energia devido a repentinas quedas de energia elétrica 

na região onde se localiza o Centro Integrado de Saúde. A indispensabilidade da aquisição desse objeto é 

notória, pois sua utilidade é de extrema importância para a continuidade dos serviços ofertados. A título 

exemplar, em uma eventual pane elétrica, a ausência de um gerador em plenas condições desmobilizaria 

todo um prédio e seus respectivos equipamentos. Como é sabido, os serviços relacionados à saúde pública 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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possuem incontestável relevância, não apenas por tratar-se do maior bem tutelado pelo direito, mas 

também pela delicadeza e sensibilidade que o tema requer, sobretudo quanto a assegurar a incolumidade 

dos usuários do sistema bem como a plenitude dos serviços prestados ao cidadão.  

Os novos equipamentos irão possibilitar ao centro de saúde possuí gerador de emergência capaz de suprir 

de fato, a necessidade de energia elétrica de seu respectivo prédio e infraestrutura, numa possível queda 

do fornecimento de energia. 

Não menos importante, observa-se ainda o risco de danos ao patrimônio público no que tange aos 

componentes tecnológicos e aparelhos elétricos da instituição. Pois, na maioria das vezes, a interrupção 

no fornecimento elétrico é inesperada e muitas vezes as consultas médicas, enfermagem, nutrição, 

vacinação, eventos e reuniões, são interrompidos repentinamente, prejudicando os usuários e 

profissionais que, mesmo com retorno da energia, os serviços de acesso à internet demandam mais tempo 

para serem restabelecidos. 

Atualmente grande parte das cadeiras e longarinas existentes no Centro de Saúde encontram-se em mau 

estado de conservação, tornando-os inadequados para uso, o que prejudica o atendimento ao público 

bem como qualidade operacional e de saúde dos servidores. 

O Centro de Saúde presta ações e serviços de saúde públicos atuando exclusivamente no âmbito do 

Sistema Único de Saúde. Nesse sentido, essa aquisição justifica-se pela essencialidade deste bem 

patrimonial para o atendimento e acolhimento dos usuários. Atualmente o quantitativo de cadeiras e 

longarinas não atendem à demanda e esta aquisição visa repor e substituir aquelas que estão degradadas. 

Este déficit compromete sobremaneira a qualidade da assistência e segurança ao atendimento dos 

usuários, além de impactar na viabilização do acolhimento na Unidade.  Considerando que as cadeiras e 

longarinas existentes são insuficientes e, em sua maioria, inadequadas para utilização, estes materiais 

tornam-se imprescindíveis para proporcionar aos pacientes e acompanhantes um ambiente adequado, 

acolhedor e humanizado.   

Os objetos da presente licitação são enquadrados nos pressupostos da Lei Federal n° 14.133/2021, 

constituindo-se em bem comum cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

 

 

5. ÁREA REQUISITANTE 

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria de Saúde Leandro Legramanti 

 

6. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Os licitantes deverão atender aos requisitos presentes no Termo de Referência/Edital, nos itens que lhe 

forem competentes, tendo como obrigações principais seguir todas as exigências em especificação. 

No caso de empresa interessada no fornecimento do grupo de gerador, recomenda-se que o licitante 

realize a visita técnica onde os serviços de instalação serão prestados, para a tomada de conhecimento de 

todas as condições locais para cumprimento das obrigações. A vistoria e demais procedimentos daí 

decorrentes visa resguardar o licitante de possíveis falhas na elaboração da proposta, sendo que, em 

hipótese alguma a Administração aceitará posteriores alegações com base em desconhecimento das 

instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes da vistoria, devendo a licitante vencedora 

assumir todos os ônus dos serviços decorrentes. Resta salientar que a visitação técnica não se configurará 

como obrigação a fim de comprovar a qualificação técnica do licitante, é uma faculdade conferida aos 

interessados para uma melhor elaboração das propostas, como retro mencionado. 
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A empresa executora deverá obedecer as normas técnicas específicas em serviços de instalações elétricas.               

- NBR 5410/2004  

- Instalações elétricas de baixa tensão;               

- NR 10 – Segurança em instalações e serviços em eletricidade;              

- IEEE 80/2000 – Sistemas de aterramento. 

 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

A aquisição de grupo gerador, bem como sua instalação, foi precedida de detalhamento da necessidade e 

definição de especificações suficientes para o atendimento das demandas das unidades requisitantes. 

Para a aquisição pretendida foram realizadas análises a contratações semelhantes realizadas por outros 

órgãos públicos, pesquisa de preço nas concessionárias da região, consulta nos maiores sites 

governamentais, análise de viabilidade e economicidade quanto a adquirir ao invés de locação.  

A adoção da modalidade pregão eletrônico permitirá incitar a competição entre fornecedores, 

desburocratizar o processo aquisitivo, permitir maior transparência e controle social. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Analisando as alternativas disponíveis que atendam às necessidades da área requisitante, considerando a 

viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a realização de procedimento 

licitatório na modalidade Pregão Eletrônico para aquisição de grupo gerador e demais itens deste 

levantamento técnico, conforme especificações e demais exigências contidas no Termo de Referência, 

bem como a instalação em suas dependências, ficando a cargo da CONTRATADA prover toda logística, 

materiais, mão de obra, condições de instalação e operação, conforme interesse da Secretaria Municipal 

de Saúde. Esta aquisição trata-se de bens duráveis que, de acordo com os requisitos e elementos que 

compõem a demanda e a solução escolhida, os objetos possuem características comuns e usuais 

encontradas no mercado, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos. 

 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS  

A estimativa foi definida por análise técnica, inclusive por servidor integrante da Comissão de 

Planejamento desta contratação, o que resultou em documento constante em Termo de Referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

 GRUPO GERADOR 100KVA ABERTO AUT. TRIF. 60HZ. 

COM CARENAGEM COM ISOLAMENTO ACUSTICO. 

MOTOR À DIESEL. AUTOMATIZADO PARA 

TRANSFERÊNCIA ABERTA. 

1.1 ALTERNADOR Síncrono, sem escovas, classe de isolação H, 

com Impregnação a vácuo, 04 polos, mancal único, 

acoplamento por disco flexivel, enrolamento do estator com 

passo encurtado, excitatriz rotativa, regulador eletrônico de 

tensão e grau de proteção IP21, tensão 220/127 VCA 380/220 

VCA ou 440/254 VCA. Potência de 100KVA, Trifásico 220V 

em 60 Hz. 

1.2 MOTOR Estacionário, de combustão interna por ciclo diesel, 

rotação nominal de 1800 rpm, 4 cilindros em linha, injeção 

01 
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direta de combustível, turboalimentado, com regulador de 

velocidade, bomba de injeção, refrigerado a água por radiador 

incorporado, ventilador e bomba centrífuga. Dotado de sistema 

de proteção contra alta temperatura da água, baixa pressão do 

óleo. Outras características: - Filtros com elementos 

substituíveis para ar tipo secos, para óleo lubrificante e para 

combustível; - Sistema elétrico, dotado de alternador para carga 

da(s) bateria(s). 

1.3 AUTOMAÇÃO COM TRANSFERÊNCIA AUTOMÁTICA 

Quadro de comando automático com micro controlador 

nacional KVA K30 XL, fabricado em chapa de aço galvanizado, 

montado sobre base do gerador, com compartimentos 

separados para comando e força, conforme a NR10. Permite 

operação manual, sistema de corrente alternada, comando e 

parada do gerador em caso de falha da fonte principal (REDE), 

potência aparente kVA, energia ativa KWH, tensão de case e 

linha gerador VCA, frequência Hz, corrente da fase A. 

Temperatura de água, tempo de funcionamento, tensão de 

bateria e indicação de alarme ativo, teste periódico e históricos 

de eventos. 

1.4 ESTRUTURA Base única de estrutura robusta e integralmente 

soldada, fabricado de chapas de aço soldadas. 

1.5 Garantia de 1 (um) ano referente a defeitos de fabricação. 

Assistência 24h. Há perda de garantia integral ou parcial caso 

não haja manutenção preventiva, como troca de óleos e filtros, 

especificados do manual do proprietário. Não há garantia 

contra eventos naturais. 

1.6 ITENS INCLUSOS: 

GRUPO GERADOR ABERTO; 

CARENAGEM METALICA SILENCIADA PARA 

GRUPO GERADOR; 

ESCAPAMENTO; 

QTA; 

CHAVE MOTORIZADA DE TRANSFERÊNCIA 

AUTOMÁTICA; 

ENTREGA COM CAMINHÃO MUNCK; 

ACOMPANHAMENTO E STARTUP; • PÓS VENDA; • 

IMPOSTOS; 

BATERIA ESTACIONÁRIA; 

MÃO DE OBRA PARA INSTALAÇÃO; • TANQUE DE 

COMBUSTÍVEL; 

PRÉ – AQUECIMENTO DO MOTOR;  

CABEAMENTOS, TERMINAIS E ACESSÓRIOS 

ELÉTRICOS; 

ART;  
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 LONGARINA 05 LUGARES, COM ASSENTO E ENCOSTO 

FABRICADO EM COMPENSADO MULTILAMINADO 

RESINADO. POSSUI CURVATURA ANATÔMICA COM 15 

MM DE ESPESSURA, AMBOS REVESTIDOS EM CEC COM 

SISTEMA DE FIXAÇÃO POR GRAMPOS COM 

ACABAMENTO ZINCADO. ESPUMA 

EXPANDIDA/LAMINADA AP, FLEXÍVEL 

MICROCELULAR DE ALTA RESISTÊNCIA, ISENTO DE 

CFC, COM DENSIDADE CONTROLADA DE NO MÍNIMO 

33 KG/M³ E MÍNIMO 45 MM DE ESPESSURA. ESTRUTURA 

FABRICADA EM TUBO DE AÇO QUADRADA DE 50X50 

MM E 1,5MM DE ESPESSURA DA PAREDE NA 

ESTRUTURA HORIZONTAL; ACABAMENTO EM 

PINTURA EM PÓ (POLIESTER - EPÓXI), COM 

COMPONENTES METÁLICOS POSSUINDO 

TRATAMENTO ATRAVÉS DE BANHO TIPO 

NANOCERÂMICO POR SPRAY, PARA PROPORCIONAR 

MAIOR PROTEÇÃO CONTRA CORROSÃO E EXCELENTE 

ANCORAGEM DA TINTA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 

ALTURA TOTAL DA LONGARINA: 865MM, 

PROFUNDIDADE DA LONGARINA, EXTENSÃO 

VERTICAL DO ENCOSTO: 380 MM, LARGURA DO 

ENCOSTO: 465 MM, ALTURA DO ASSENTO ATÉ O PISO: 

470 MM. (AS LONGARINAS ORÇADAS DEVERÃO SER 

EMITIDOS LAUDO TÉCNICO POR ERGONOMISTA, 

MÉDICO DO TRABALHO OU ENGENHEIRO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, CONFORME 

REGULAMENTA A NR 17; TERMO DE GARANTIA DE 06 

(SEIS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO NA 

ESTRUTURA METÁLICA, EMITIDO PELO FABRICANTE). 

10 

 ONGARINA 03 LUGARES, COM ASSENTO E ENCOSTO 

FABRICADO EM COMPENSADO MULTILAMINADO 

RESINADO. POSSUI CURVATURA ANATÔMICA COM 15 

MM DE ESPESSURA, AMBOS REVESTIDOS EM CEC COM 

SISTEMA DE FIXAÇÃO POR GRAMPOS COM 

ACABAMENTO ZINCADO. ESPUMA 

EXPANDIDA/LAMINADA AP, FLEXÍVEL 

MICROCELULAR DE ALTA RESISTÊNCIA, ISENTO DE 

CFC, COM DENSIDADE CONTROLADA DE NO MÍNIMO 

33 KG/M³ E MÍNIMO 45 MM DE ESPESSURA. ESTRUTURA 

FABRICADA EM TUBO DE AÇO QUADRADA DE 50X50 

MM E 1,5MM DE ESPESSURA DA PAREDE NA 

ESTRUTURA HORIZONTAL; ACABAMENTO EM 

PINTURA EM PÓ (POLIESTER - EPÓXI), COM 

COMPONENTES METÁLICOS POSSUINDO 

8 
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TRATAMENTO ATRAVÉS DE BANHO TIPO 

NANOCERÂMICO POR SPRAY, PARA PROPORCIONAR 

MAIOR PROTEÇÃO CONTRA CORROSÃO E EXCELENTE 

ANCORAGEM DA TINTA. DIMENSÕES MÍNIMAS: 

ALTURA TOTAL DA LONGARINA: 865MM, 

PROFUNDIDADE DA LONGARINA, EXTENSÃO 

VERTICAL DO ENCOSTO: 380 MM, LARGURA DO 

ENCOSTO: 465 MM, ALTURA DO ASSENTO ATÉ O PISO: 

470 MM. (AS LONGARINAS ORÇADAS DEVERÃO SER 

EMITIDOS LAUDO TÉCNICO POR ERGONOMISTA, 

MÉDICO DO TRABALHO OU ENGENHEIRO DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO, CONFORME 

REGULAMENTA A NR 17; TERMO DE GARANTIA DE 06 

(SEIS) ANOS CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO NA 

ESTRUTURA METÁLICA, EMITIDO PELO FABRICANTE). 

 POLTRONA GIRATÓRIA EXECUTIVA COM APOIO DE 

BRAÇOS REGULÁVEIS ASSENTO COMPENSADO 

MULTILAMINADO COM 14 MM DE ESPESSURA; ESPUMA 

INJETADA ANATOMICAMENTE COM 50 MM DE 

ESPESSURA MÉDIA E DENSIDADE DE 50 KG/M³; 

CARENAGEM DO ASSENTO INJETADA EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO; REVESTIMENTO EM 

COURO ECOLÓGICO PRETO. ENCOSTO COMPENSADO 

MULTILAMINADO COM 14 MM DE ESPESSURA; ESPUMA 

INJETADA ANATOMICAMENTE COM 50 MM DE 

ESPESSURA MÉDIA E DENSIDADE DE 50 KG/M³; 

CARENAGEM DO ENCOSTO INJETADA EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO; REVESTIMENTO EM 

COURO ECOLÓGICO PRETO. BRAÇOS-APOIA BRAÇOS 

EM POLIPROPILENO COPOLÍMERO INJETADOS 

TEXTURIZADO, COM ALMA DE AÇO SAE 1020 

PINTADA, REGULAGEM DE ALTURA COM BOTÃO, 

TOTALIZANDO 07 POSIÇÕES E 85 MM DE CURSO. 

CHAPA PARA FIXAÇÃO NO ASSENTO COM 02 FUROS 

OBLONGOS, PERMITINDO AJUSTE LATERAL POR 

PARAFUSO COM AUXÍLIO DE CHAVE. - A FIXAÇÃO DO 

BRAÇO NO ASSENTO É FEITA COM PARAFUSOS 

SEXTAVADOS GRAU 05 SAE J429 DO TIPO FLANGEADO 

COM TRAVA MECÂNICA NO FLANGE, NA BITOLA ¼"X 

20 FPP E PORCAS DE GARRA ENCRAVADAS E 

REBITADAS NA MADEIRA. BASE -BASE GIRATÓRIA 

DESMONTÁVEL COM ARANHA DE 5 HASTES DE AÇO 

COM PINO DO RODÍZIO SOLDADO NA EXTREMIDADE 

DA HASTE, EVITANDO QUE SE SOLTEM, APOIADA 

SOBRE 5 RODÍZIOS DE DUPLO GIRO E DUPLO 
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ROLAMENTO COM 50MM DE DIÂMETRO EM NYLON 

COM CAPA, SEMIESFERA PLÁSTICA INJETADA JUNTO A 

ESTRUTURA, QUE FACILITA O GIRO, BANDA DE 

ROLAGEM EM NYLON PARA USO EM CARPETES, 

TAPETES E SIMILARES; -COLUNA CENTRAL 

DESMONTÁVEL FIXADA POR ENCAIXE CÔNICO, 

ROLAMENTO AXIAL DE GIRO, ESFERAS E ARRUELAS 

DE AÇO TEMPERADO DE ALTA RESISTÊNCIA, SISTEMA 

DE REGULAGEM DA ALTURA DA CADEIRA COM MOLA 

A GÁS, REGULAGEM FEITA POR ALAVANCA; -

TELESCÓPICO INJETADO EM POLIPROPILENO 

COPOLÍMERO TEXTURIZADO, DIVIDIDO EM 3 PARTES 

ENCAIXADAS, USADO PARA PROTEGER A COLUNA; 

MECANISMO -MECANISMO COM SISTEMA 

RECLINADOR DO ENCOSTO (SRE), DE ESTRUTURA 

MONOBLOCO, SOLDADO POR PROCESSO MIG EM 

CÉLULA ROBOTIZADA, COM ASSENTO FIXO TENDO 3° 

DE INCLINAÇÃO. SUPORTE DO ENCOSTO COM 

REGULAGEM DE ALTURA AUTOMÁTICA ATRAVÉS DE 

CATRACA COM 12 POSIÇÕES, TOTALIZANDO 80 MM DE 

CURSO, RECOBERTO POR CAPA INJETADA EM 

POLIPROPILENO COPOLÍMERO. INCLINAÇÃO DO 

ENCOSTO COM 20º DE CURSO SEMI-CIRCULAR 

ACIONADO POR ALAVANCA, OBTENDO-SE INFINITAS 

POSIÇÕES, COM MOLAS PARA O RETORNO 

AUTOMÁTICO DO ENCOSTO, E AJUSTE AUTOMÁTICO 

NA FRENAGEM DO RECLINADOR. ACABAMENTO -

COMPONENTES METÁLICOS INTERNOS DO 

MECANISMO PREPARADOS ATRAVÉS DE PROCESSO 

DE ZINCAGEM; -ACABAMENTO EM BANHO DE 

CROMO COM BASE NIQUELADA SOBRE AÇO POLIDO 

TRATADO QUIMICAMENTE, COM ESPESSURA DE 

CAMADA QUE ATENDE A REQUISITOS DE 

RESISTÊNCIA E DURABILIDADE. -ACABAMENTO EM 

PINTURA A PÓ DO TIPO HÍBRIDA COM CAMADA DE 60 

MÍCRONS E CURA EM ESTUFA À 200°C, NA COR PRETO 

LISO SEMI-BRILHO W-ECO, COM SUPERFÍCIES 

METÁLICAS PREPARADAS PREVIAMENTE ATRAVÉS DE 

TRATAMENTO COM FOSFATO DE ZINCO, 

PROPICIANDO MAIOR ADERÊNCIA E ACABAMENTO 

DA PINTURA. DIMENSÕES APROXIMADAS ALTURA DO 

ENCOSTO: 500 MM LARGURA DO ENCOSTO: 450 MM 

PROFUNDIDADE DO ASSENTO: 470 MM LARGURA DO 

ASSENTO: 480 MM PROFUNDIDADE TOTAL DA 

CADEIRA: 700 MM ALTURA TOTAL DA CADEIRA: 910 - 
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1100 MM ALTURA DO ASSENTO: 420 - 540 MM LARGURA 

TOTAL DA CADEIRA: 700 MM. OBS: A PROPONENTE 

DEVERÁ ANEXAR NA PROPOSTA DE PREÇOS DAS 

CADEIRAS OS SEGUINTES DOCUMENTOS: - 

CERTIFICADO DE CONFORMIDADE DE ACORDO COM 

A NORMA ABNT-NBR 13962:2006 EMITIDO POR 

ORGANISMO CERTIFICADOR DE PRODUTO 

ACREDITADO PELO INMETRO; -ANÁLISE 

ERGONÔMICA DOS PRODUTOS, SEGUNDO A NORMA 

NR 17, EMITIDA POR ERGONOMISTA CERTIFICADA 

PELA ABERGO (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

ERGONOMIA); -CÓPIA DO CERTIFICADO ABERGO DO 

RESPONSÁVEL PELA ANÁLISE ERGONÔMICA; -TERMO 

DE GARANTIA DE 06 ANOS CONTRA DEFEITOS DE 

FABRICAÇÃO E ESTRUTURA METÁLICA, E 01 ANO NOS 

COMPONENTES E ACABAMENTO CROMADO, 

QUANDO HOUVER; -DECLARAÇÃO DE REVENDA 

AUTORIZADA (REVENDEDOR AUTORIZADO A 

COMERCIALIZAR OS PRODUTOS DESTE FABRICANTE, 

BEM COMO ESTÁ APTO A PRESTAR 

ASSISTÊNCIA/MANUTENÇÃO E DAR GARANTIA 

CONFORME O CERTIFICADO DOS PRODUTOS 

FABRICADOS); -RELATÓRIO DE ENSAIO SOBRE 

CORROSÃO E ENVELHECIMENTO POR EXPOSIÇÃO Á 

NÉVOA SALINA, EMITIDO POR LABORATÓRIO 

ACREDITADO PELO INMETRO, REF A NBR 8094; -CREA 

DO FABRICANTE; -CREA DO ENGENHEIRO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO DA INDÚSTRIA 

   

 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO   

Considerando as composições de custos utilizando-se de cotações obtidas, a presente contratação está 

estimada em R$ 200.000,00 (Duzentos mil reais) referentes à aquisição, transporte e instalação dos 

bens. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO  

Trata-se de aquisição única e as devidas instalações observados requisitos e especificações exigidas. O 

que se busca é a vantajosidade em adquirir material permanente e observando sua instalação realizada 

por equipe competente e a cargo da contratada. 

 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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Momentaneamente, não será necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes 

para o fornecimento dos objetos desta contratação, ou seja, não existem contratações em andamento 

que venham fazer correlação ou dependência com o objeto pretendido. 

 

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO  

A presente contratação, não está prevista no Plano de Contratações do município, uma vez para esse 

exercício financeiro não foi elaborado o referido documento. Porém esse processo encontra-se alinhada 

ao objetivo de garantia da estrutura adequada.  

 

13. RESULTADOS PRETENDIDOS 

Garante a continuidade da operação da unidade o que assegura também o estabelecimento célere dos 

sistemas institucionais administrativos. 

Instituir medida alternativa para o restabelecimento de energia elétrica na instituição, o que garante 

também segurança e comodidade aos usuários e servidores em casos de interrupção no fornecimento 

de energia pela concessionária;  

Prevenir demais prejuízos com equipamentos elétricos e/ou tecnológicos, perdas de materiais (vacinas, 

medicações), etc. 

Proporcionar aos pacientes e acompanhantes um ambiente adequado, confortável, acolhedor e 

humanizado.   

 

15. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

Apenas para na solução referente a aquisição do grupo de gerador, há necessidade de ajuste no local 

onde será instalado o grupo de gerador de energia, o qual serviço adicional será realizado pelo 

município. 

As demais aquisições são as próprias providências adotadas diante das demandas apresentadas. Desta 

forma, entendemos que não haverá necessidade de outro tipo de adequação ou providência a ser 

tomada aos fornecimentos propostos.  

A demanda será acompanhada pela equipe técnica responsável devidamente capacitada para tomar as 

providências necessárias e possíveis para o sucesso da contratação, incluindo o aceite da proposta, 

recebimento do item e eventuais diligências no intuito de garantir a qualidade da compra. Além das 

condições e especificações a serem observadas pela contratada durante a instalação, devem ser 

garantidos por esta o repasse de informações através de instruções presenciais e documentos - em 

qualquer meio didático, obrigatoriamente um físico permanente - quanto às condições de operação e 

funcionamento, garantia, e cuidados preventivos, à contratante e aos servidores das áreas responsáveis 

pelo objeto. 

 

16. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

A presente contratação prevê, nas especificações técnicas e obrigações da contratada, o uso consciente 

e racional dos produtos, além disso, devem ser adotadas, por parte da empresa contratada, posturas que 

estimulem e favoreçam, por exemplo, o uso de produtos e processos com menor impacto ambiental. 

 

17. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE   

Considerando os Estudos Preliminares, declaramos que a referida aquisição, utilizando a modalidade 

Pregão na forma Eletrônica, do tipo Menor Preço por Item, viável técnica e economicamente. 
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18. MAPA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS 

Durante a execução pode ocorrer alguns riscos e intercorrências, sendo eles listados abaixo: 

 

 

RISCO 01 

Descrição/Dano: Impugnações, recursos e ações judiciais, causando atraso no processo 

de contratação 

Probabilidade:     (    ) Baixa            (  x  )Média               (       ) Alta 

Impacto:              (    ) Baixa            (      )Média               (   x  ) Alta 

Ação Preventiva: Responsável 

1. Especificações e exigências técnicas revisadas no 

intuito de possibilitar a participação do maior número de 

licitantes com a qualidade mínima exigida para evitar 

frustrações indevida da competição; 

2. Avaliar as recomendações do Parecer da Procuradoria; 

3. Analisar as recomendações do TCE por meio de 

acórdãos recentes; 

4. Atentar para as legislações aplicáveis. 

Equipe de Planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

1.  
 

 

Enéas Marques, 20 de março de 2024 

 

 

 

 

 

LEANDRO LEGRAMANTI 

Secretário Municipal de Saúde 

Gestor do Contrato e Responsável pela elaboração do Termo de Referência 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(timbre ou identificação do licitante) 

 

_______________, inscrito no CNPJ n.º _______________, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) _______________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º _______________ e do CPF 

n.º _______________, DECLARA, para os devidos fins, que tem pleno conhecimento das regras 

contidas no edital de licitação e que possui as condições de habilitação previstas no edital, bem como: 

1. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei, conforme inciso I do art. 63, da Lei nº 14.133/21; 

2. INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

2.1. Que não se enquadra em nenhuma das vedações contidas no art. 14 da Lei Federal n.º 

14.133/2021, em especial: 

2.1.1. Não mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade Contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.1.2. Nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, não foi condenado(a) judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 

condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista. 

3. NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA DE MENORES 

3.1. Que não utiliza a mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização 

de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, 

mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz 

a partir de 14 (quatorze) anos, conforme determina o art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal. 

4. DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA AO EDITAL 

4.1. Que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 
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5. DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À POLÍTICA AMBIENTAL DE LICITAÇÃO 

SUSTENTÁVEL 

5.1. Que atesta o atendimento à política pública ambiental de licitação sustentável, em especial que se 

responsabiliza integralmente com a logística reversa dos produtos, embalagens e serviços pós-

consumo no limite da proporção que fornecerem ao poder público, assumindo a responsabilidade 

pela destinação final, ambientalmente adequada. 

6. DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DOS CUSTOS PARA ATENDIMENTO DA 

PROPOSTA 

6.1. O licitante declara que, para fins do disposto no § 1.º do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, 

a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega desta 

proposta. 

7. DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

7.1. Que para fins do disposto no inciso IV do art. 63 da Lei Federal n.º 14.133/2021, cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

Local e data. _______________ 

 

_______________________________ 

Nome do representante legal 
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ANEXO III 

COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE ME OU EPP  

1. A comprovação se dará por Certidão Simplificada original da Junta Comercial da sede do licitante ou 

documento equivalente, além de Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos 

legais de qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a art. 49 da 

Lei Complementar Federal n.º 123, de 2006 (APÊNDICE I DO ANEXO III). 

2.  De acordo com o art. 43, §1°, da Lei Complementar Federal n° 123, de 2006, havendo alguma restrição 

na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte ou 

microempreendedor individual, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 

de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

2.1. A prorrogação do prazo previsto no item anterior deverá ser concedida pela Administração sempre 

que requerida pelo licitante, salvo na hipótese de urgência da contratação, devidamente justificada. 

3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no parágrafo anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 

14.133, de 2021, sendo facultado ao órgão ou entidade responsável pelo processo licitatório convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

4 .  Na hipótese do item 2., as microempresas, as empresas de pequeno porte e os microempreendedores 

individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

5. Eventuais informações/certidões vencidas no registro cadastral deverão ser supridas pela apresentação 

do respectivo documento atualizado. 

6. Todos os documentos apresentados deverão identificar o licitante, com a indicação do nome 

empresarial e o CNPJ da matriz, quando o licitante for a matriz, ou da filial, quando o licitante for a filial 

(salvo para os documentos que são emitidos apenas em nome da matriz). Quando a proposta for 

apresentada pela MATRIZ, e o fornecimento for através de sua filial, o CNPJ da filial deverá constar da 

proposta. 
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APÊNDICE DO ANEXO III  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

____________, inscrito no CNPJ n.º ____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) 

Sr.(a) ____________, portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________ e do CPF n.º 

____________, DECLARA, para os fins dispostos no Pregão Eletrônico n.º ____________, sob as 

penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006; 

(  ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 2021; 

(    ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da 

Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não extrapolou a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-

calendário de realização da licitação, nos termos do § 2º do Art. 4º da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

 

Local e data 

 

 

 

________________________________ 

Representante Legal 

 

 

 



 

58 

 

ANEXO IV 

MINUTA PADRÃO – CONTRATO    

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [_______________] 

CONTRATANTE: Município de Enéas Marques, com sede no _______________, inscrito no CNPJ 

sob o n.º _______________, neste ato representado(a) pelo(a) [CARGO E NOME DA 

AUTORIDADE], nomeado pelo Decreto ou Portaria n.º _______________, inscrito(a) no CPF sob o 

n.º _______________, portador da carteira de identidade n.º _______________. 

 

CONTRATADO(A): [NOME], inscrito no CNPJ/CPF sob o n.º _______________, com sede no 

_______________, neste ato representado por [NOME E QUALIFICAÇÃO], inscrito(a) no CPF sob 

o n.º _______________, portador da carteira de identidade n.º _______________, residente e 

domiciliado no(a) _______________, e-mail _______________e telefone _______________. 

 

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, pela Lei Federal nº. 

9.605, de 12 de fevereiro de 1998, pelos Decretos Municipais n.º 1860/2023, 1869/2023 e 1870/2023,  

pelo edital do Pregão Eletrônico n.º 07/2024 do procedimento licitatório que originou o presente 

instrumento, com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições 

seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1 Constitui objeto do presente Contrato a AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE GRUPO GERADOR 

DE ENERGIA, POLTRONAS E LONGARINAS” para atender as necessidades do Centro Integrado 

de Saúde, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, conforme 

descrito no Termo de Referência e Estudo Técnico Preliminar. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA 

2.1 Este Contrato está instruído com os seguintes documentos: 

2.1.1 O edital desta licitação; 

2.1.2 O termo de referência; 

2.1.3 Estudo Técnico Preliminar; 

2.1.4 Lei 14.133/2021 e suas regulamentações. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

3.1 O regime de execução do presente Contrato será o de fornecimento de bens. 

4. CLÁUSULA QUARTA - VALOR DO CONTRATO 
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4.1 O valor global do presente contrato é de R$ ____________ (VALOR POR EXTENSO), sendo que 

o valor mensal é de R$____________ (VALOR POR EXTENSO). 

4.2 Neste valor estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 

do objeto da contratação. 

4.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao Contratado 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA 

5.1 O prazo de execução do contrato é de 05 dias corridos, contados a partir da data estabelecida na 

Ordem de Serviço para início da execução do objeto. 

5.2 O prazo de vigência do contrato se inicia com a assinatura do contrato e é de 12 (doze) meses. 

5.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante celebração de termo aditivo.   

5.3.1 Eventual prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 

correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da 

autoridade competente para a celebração do ajuste, desde que a autoridade ateste que as condições e os 

preços permanecem vantajosos para a Administração, nos termos do artigo 107 da Lei Federal nº. 14.133, 

de 2021.   

5.3.1.1 Nos casos previstos neste tópico, será permitida a negociação com o contratado ou a extinção 

contratual sem ônus para qualquer das partes. 

5.4. Quando a não conclusão decorrer de culpa do Contratado, ele será constituído em mora, aplicáveis 

a ele as respectivas sanções administrativas, e a Administração poderá optar pela extinção do contrato 

sendo que, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

5.5 Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos não 

renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados, 

como condição para renovação.  

5.6 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

conforme prevê o art. 48, parágrafo único, da Lei nº. 14.133, de 2021.    

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CONTROLES DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO E 

FISCALIZAÇÃO 
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6.1. O modelo de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização pela CONTRATANTE são 

aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 

7.1. As obrigações do CONTRATANTE e do CONTRATADO são aquelas previstas no Edital, no 

Termo de Referência e na Ata de Registro de Preços. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DOS PAGAMENTOS  

8.1 O pagamento dos serviços será efetuado pelo Departamento de Fazenda, CNPJ N.º 76.205.657/0001-

57 sito à Av. Joaquim Bonetti -579, Centro de Enéas Marques, conforme Cronograma Físico-Financeiro 

aprovado, observada a Cláusula Oitava deste Contrato. 

8.2 A apresentação e protocolização da fatura e a juntada da documentação pertinente são de única e 

exclusiva responsabilidade do CONTRATADO, sendo que os pagamentos das faturas ficam 

condicionados, no que couber, à apresentação pelo CONTRATADO dos documentos previstos no 

Termo de Referência.   

8.3 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a 

data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte 

fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = 

(TX) 

 

 

I = 

(6/100) 

        365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa 

anual = 6%. 

9. CLÁUSULA NONA – FONTE DE RECURSOS 

9.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária: 

Gestão/Unidade: ______________________  

Fonte de Recursos: ______________________  
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Programa de Trabalho: ______________________  

Elemento de Despesa: ______________________  

Nota de Empenho: ______________________  

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE DE PREÇOS  

10.1 Os preços contratuais dos serviços poderão ser reajustados, em Reais, de acordo com o inciso LVIII 

do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

10.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a periodicidade prevista 

em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do orçamento até a data do efetivo 

adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido neste Contrato. 

10.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido a revisão 

do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão será considerada à 

ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada. 

10.2.2. Se, por consequência de culpa do Contratado forem ultrapassados os prazos, o reajustamento só 

será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução previsto no cronograma 

físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades pertinentes.  

10.2.3. Se o Contratado antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será aplicado com índice 

correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto Contratado, conforme previstos na 

planilha de medição. 

10.2.4. O contrato será reajustado na forma da Lei e deste Contrato, independentemente de solicitação 

do Contratado, salvo em caso de atraso do Cronograma físico-financeiro imputável ao Contratado.  

10.2.5. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste Contrato deve 

ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo, sendo que não serão 

admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua assinatura. 

10.3. O cálculo do reajustamento para os preços contratuais iniciais será feito a cada 365 (trezentos e 

sessenta e cinco) dias; uma vez decorrido esse interregno, proceder-se-á a novo reajustamento de acordo 

com a metodologia constante neste Contrato. 

10.3.1. A periodicidade do reajustamento poderá ser reduzida por meio de legislação superveniente. 

10.4. O primeiro reajustamento, quando couber, será concedido após decorrido o período de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias da data do orçamento, desde que preenchidos os requisitos legais. 

10.4.1. Caso o contrato seja assinado após o decurso do período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) 

dias data do orçamento, o valor contratual deverá ser reajustado até a data do primeiro aniversário do 

orçamento. 

10.5. Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Preços ao Consumidor – INPC. 
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a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á o índice geral 

de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição oficial que retrate a variação do 

poder aquisitivo da moeda. 

c) Considerar-se-á até a quarta casa decimal o quociente de reajuste, sem arredondamento. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESPONSABILIDADE 

11.1. Quando exigido, o Contratado deverá apresentar ao Contratante os documentos comprobatórios 

de capacidade técnica dos responsáveis (motorista) pela execução do serviço contratado antes do início 

do prazo de execução. 

11.2. A substituição do responsável técnico somente poderá ocorrer mediante prévia autorização por 

escrito do Contratante, devendo o novo responsável técnico atender às exigências feitas em edital e no 

contrato.   

12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA SEGURANÇA DO TRABALHO 

12.1. Deverão ser observadas pelo Contratado todas as condições de higiene e segurança necessárias à 

preservação da integridade física de seus empregados (de acordo com a legislação e com as Normas 

Regulamentares do Ministério do Trabalho), aos materiais envolvidos no serviço e ao patrimônio do 

Município. 

12.2. A seu critério, o Contratante poderá determinar a paralisação do serviço quando julgar que as 

condições mínimas de segurança e de higiene do trabalho não estão sendo observadas pelo Contratado, 

sendo que este procedimento não servirá como justificativa para eventuais atrasos. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

13.1. Este Contrato poderá ser alterado, acompanhado das devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando houver modificação do objeto ou das especificações, para melhor adequação técnica a seus 

objetivos; 

b) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 

quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei; 

II - por acordo entre as partes: 

a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) quando for necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais 

originários; 
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c) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao 

cronograma financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 

fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, 

a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

13.1.1. Nas alterações de que trata esta cláusula, deverá ser observado o disposto nos artigos 124 e 

seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

13.1.2. O valor do contrato pode ser alterado quando: 

a) visar a restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do Contratado e 

a retribuição do Contratante para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis ou previsíveis, porém, de consequências incalculáveis, retardadoras ou impeditivas da 

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

álea econômica extraordinária e extracontratual; 

b) ocorrer a criação, extinção ou alteração de quaisquer tributos ou encargos legais, ou a superveniência 

de disposições legais, após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços 

Contratados, que deverão ser revistos para mais ou para menos, conforme o caso. 

13.1.3. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração 

terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

13.2. A garantia pode ser alterada quando conveniente a substituição, a pedido do Contratado e 

devidamente aceito pelo Contratante. 

13.3. A forma de pagamento poderá ser alterada por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 

o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento com relação ao cronograma financeiro 

fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço. 

13.4. No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais 

e posto no local dos trabalhos, estes devem ser ressarcidos pelo Contratante pelos custos de aquisição 

regularmente comprovados. 

13.5. Havendo alteração do contrato que aumente ou diminua os encargos do Contratado, deverá ser 

reestabelecida a equação econômico-financeira por meio de aditamento contratual nos casos autorizados 

pela Lei n.º 14.133/2021. 
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13.5.1. Caso os serviços a serem acrescidos ou suprimidos constem na planilha de serviços do serviço 

contratado, prevalecerão os valores propostos em cada item pelo Contratado; 

13.5.2. Caso os serviços a serem acrescidos não constem na planilha de serviços, mas constem na tabela 

referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os valores dessa tabela prevalecerão;   

13.5.3. Caso os serviços a serem acrescidos não constem nem na planilha de serviços nem na tabela 

referencial de custos utilizada para a elaboração do orçamento, os preços serão fixados, por meio de 

pesquisa de preços no mercado, com no mínimo três cotações, sendo que os preços dos serviços a serem 

contratados serão a média dos preços pesquisados, multiplicados pelo desconto global ou linear oferecido 

na proposta do Contratado. 

13.6. A revisão do preço original do contrato, quando imposta em decorrência das disposições deste 

Contrato, dependerá da efetiva comprovação do desequilíbrio, das necessárias justificativas, dos 

pronunciamentos favoráveis dos setores técnico e jurídico (quando cabível) e da aprovação da autoridade 

competente. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA INEXECUÇÃO, EXTINÇÃO E PENALIDADES 

14.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua extinção, com as consequências previstas na 

Lei 14.133/21, no Decreto 1870/2023 e neste contrato. 

14.2. Constituem motivo para extinção do contrato: 

14.2.1. O não cumprimento de cláusulas, condições, projetos, especificações e/ou prazos; 

14.2.2. O cumprimento irregular de cláusulas, condições, especificações, projetos e/ou prazos; 

14.2.3. A lentidão no seu cumprimento, levando o Contratante a presumir a não conclusão do serviço 

nos prazos estipulados; 

14.2.4. O atraso injustificado no início do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao 

Contratante; 

14.2.5. A paralisação do serviço sem justa causa e sem prévia comunicação ao Contratante; 

14.2.6. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do Contratado com outrem, a cessão 

ou transferência total ou parcial do contrato, fusão, cisão ou incorporação, exceto se autorizada pelo 

Contratante nos casos permitidos em lei, que afetem a boa execução; 

14.2.7. O não atendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a execução, assim como as de seus superiores; 

14.2.8. O cometimento reiterado de faltas na execução do ajuste, anotadas no Relatório de Vistoria e 

demais documentos de fiscalização; 

14.2.9. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil do Contratado; 

14.2.10. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo do 

Contratante, prejudique a execução do contrato; 
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14.2.11. A dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado; 

14.2.12. O não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em 

outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, assim como o descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 

menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

14.2.13. A falta de integralização da garantia nos prazos estipulados; 

14.2.14. Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, desde que justificadas e 

determinadas pelo Contratante; 

14.2.15. A supressão de serviços, por parte do Contratante, acarretando modificação do valor inicial do 

contrato além do limite permitido legalmente; 

14.2.16. A suspensão de sua execução, por ordem escrita do Contratante, por prazo superior a 3 (três) 

meses, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por 

repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 

obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 

mobilizações e outras previstas, assegurado ao Contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 

do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

14.2.17. O atraso superior a 2 (dois) meses dos pagamentos devidos pelo Contratante decorrentes de 

obras, serviços ou fornecimentos ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 

calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao Contratado o direito 

de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

14.2.15. A não liberação, por parte do Contratante, de área, local ou objeto para execução do serviço, nos 

prazos contratuais; 

14.2.19. O atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial 

do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 

14.2.20. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada e impeditiva da 

execução do contrato; 

14.2.21. A superveniência da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública; 

14.2.22. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da 

avença.  

14.3. Os casos de extinção contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, 

sempre assegurado o contraditório e ampla defesa ao Contratado. 

14.4. A extinção do contrato poderá ser: 
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14.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração municipal, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.4.2. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse da Administração. 

14.4. A extinção do contrato poderá ser: 

14.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 

decorrente de sua própria conduta; 

14.4.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução 

de disputas, desde que haja interesse da Administração municipal; 

14.4.3. determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 

arbitral, ou por decisão judicial. 

14.5. A extinção administrativa ou consensual deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada 

da autoridade competente. 

14.6. Quando a extinção ocorrer com base nos subitens 14.2.14 à 14.2.22, sem que haja culpa do 

Contratado, este será ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 

direito à: 

14.6.1. Devolução da garantia oferecida; 

14.6.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da extinção; 

14.6.3. Pagamento do custo da desmobilização, se for o caso; 

14.6.4. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo. 

14.7. Sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento e das previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 

14.133/2021, a rescisão unilateral acarretará as seguintes consequências: 

14.7.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

do Contratante; 

14.7.2. Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 

execução do contrato, necessários à sua continuidade, a serem devolvidos ou ressarcidos posteriormente, 

mediante avaliação, nos casos de serviços essenciais conforme previsto em Lei; 

14.7.3. Perda ou execução da garantia contratual, para ressarcimento do Município assim como dos 

valores das multas e indenizações a ele devidos; 

14.7.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados. 

14.8. Na hipótese de ocupação provisória, o ato deverá ser precedido de autorização expressa da 

autoridade competente do Contratante. 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente dentro do prazo estabelecido pelo Contratante caracteriza o descumprimento total da 
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obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades previstas no Decreto nº. 1870/2023, além das demais 

penalidades previstas neste Contrato. 

14.10. Pela inexecução total ou parcial, bem como pelo atraso injustificado na execução do contrato, o 

Contratante poderá aplicar as sanções previstas no art. 156 da Lei Federal nº. 14.133/2021, e as previstas 

no Decreto nº.1870/2023.  

14.11. Sem prejuízo do previsto no subitem 14.2.3, o atraso injustificado na execução do contrato sujeitará 

o Contratado à multa de mora, sendo que será aplicada multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia 

sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 30% (trinta 

por cento). Após o trigésimo dia, e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação 

assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença e, a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, será 

cabível a multa compensatória.   

14.12. A aplicação de multa moratória será precedida de oportunidade para o exercício do contraditório 

e da ampla defesa.  

14.13. A multa moratória não impede que o Contratante rescinda unilateralmente o contrato e aplique as 

outras penalidades previstas neste Contrato. 

14.14. A multa será descontada dos pagamentos ou da garantia do respectivo contrato, ou ainda, quando 

for o caso, cobrada judicialmente. 

14.15. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si, 

e para aplicação das sanções deverão ser considerados os critérios do §1º do art. 156 da Lei 14.133/21. 

14.16. Será aplicada multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso 

na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 

2% (dois por cento). O atraso superior a 30 (trinta) dias autorizará a Administração Contratante a 

promover a rescisão do contrato; 

14.17. Será aplicada multa de 10% a 30% sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução parcial da 

obrigação assumida que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou 

ao interesse coletivo, ou multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato nos casos de 

inexecução total do objeto.  

14.15. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar, e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a pena de multa, nos termos da legislação 

aplicável. 

14.19. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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14.20. Após encerramento do processo administrativo, a importância devida correspondente à aplicação 

de multa deverá ser recolhida junto ao Contratante em até 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação 

do Contratado. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO RECEBIMENTO 

15.1.  As condições de recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do 

Edital.  

16. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Integram o presente contrato, para todos os fins, o edital da licitação e seus anexos, e a proposta 

apresentada pelo Contratado durante a licitação. 

16.2 Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelos Decretos Municipais 

regulamentadores e demais leis pertinentes ao objeto do contrato, aplicando-se referida legislação aos 

casos omissos.   

16.3 O Contratante enviará o resumo deste contrato para publicação no Diário Oficial do Município de 

Enéas Marques e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).  

16.4 As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca de Francisco Beltrão - PR, com 

exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Local e data 

CONTRATANTE     CONTRATADA 

 

Testemunhas 

 

1 – Nome:  

2 – Nome: 
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